
ESTADO DE GOIÁS
ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS - O V G

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA OVG Nº N.º 008/2026 - DIGER/DIJUV, DE 30 DE JUNHO DE 2026
 

 
Institui no âmbito da Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, diretrizes, requisitos e procedimentos aplicáveis à adesão de agentes de
integração interessados em colaborar na promoção de oportunidades de estágio, socioaprendizagem e ações de aperfeiçoamento profissional
destinadas aos beneficiários dos Programas para Juventude.
 

 

A DIRETORIA GERAL e a DIRETORA DE PROGRAMAS PARA JUVENTUDE DA ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE
GOIÁS (OVG), no uso de suas atribuições institucionais e regimentais,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
transparência;

CONSIDERANDO o Capítulo XI, do Decreto Estadual nº 9.843/2021, que regulamenta a Lei nº 20.957, de 4 de janeiro de
2021, que institui o Programa Universitário do Bem - PROBEM;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.097/2000, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT relativos

à socioaprendizagem;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.852/2013, que institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os

princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD;
CONSIDERANDO a Resolução nº 33/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que dispõe sobre a promoção

da integração ao mercado de trabalho no campo da assistência social;
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a integração dos beneficiários dos Programas para Juventude ao mundo do

trabalho;
CONSIDERANDO a natureza não onerosa, colaborativa e não competitiva da adesão de parceiros interessados na promoção

de oportunidades a beneficiários dos Programas para Juventude da OVG;
 

 

 R E S O L V E M,
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Instituir, no âmbito da Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, o Cadastro Permanente de Agentes de
Integração com a finalidade de ampliar a capilaridade das oportunidades disponibilizadas aos beneficiários dos Programas para Juventude
da OVG, fortalecendo ações de inclusão social e econômica por meio da integração ao mundo do trabalho.

 
CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 2º O Cadastro Permanente destina-se à adesão de pessoas jurídicas interessadas em atuar de forma colaborativa,

facultativa, não onerosa e sem exclusividade na divulgação de oportunidades de estágio, socioaprendizagem, cursos de aperfeiçoamento
e ações correlatas voltadas aos beneficiários dos Programas para Juventude da OVG.

§1º O Cadastro Permanente possui natureza administrativa, aberta, contínua e não competitiva.
§2º A adesão de agentes de integração observará os princípios da publicidade, impessoalidade, transparência, isonomia e

eficiência.
Art. 3º Compete à Diretoria de Programas para Juventude (DIJUV), por meio da Gerência de Promoção e Integração ao

Mundo do Trabalho (GPIMT), a coordenação, execução, divulgação e acompanhamento das ações e atividades previstas nesta Instrução
Normativa, bem como o compartilhamento de dados.

 
CAPÍTULO III

DOS OBJETIVOS 
Art. 4º Constituem objetivos das ações previstas no art. 2º desta Instrução Normativa:
I – ampliar o acesso dos beneficiários às oportunidades de estágio e socioaprendizagem;
II – fortalecer ações de integração ao mundo do trabalho;
III – ampliar a oferta de oportunidades em todo o Estado de Goiás;
IV – promover ações de qualificação e aperfeiçoamento profissional;
V – fortalecer o vínculo institucional com agentes de integração;
VI – fomentar ações voltadas à inclusão produtiva de jovens em situação de vulnerabilidade social;
VII – possibilitar acompanhamento institucional das ações desenvolvidas; e
VIII – promover maior capilaridade das oportunidades disponibilizadas aos beneficiários.
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CAPÍTULO IV
DA ADESÃO 

Art. 5º A adesão ao Cadastro Permanente possui natureza administrativa colaborativa e não onerosa.
§1º A adesão não gera obrigação de demanda mínima, encaminhamento obrigatório de beneficiários, garantia de utilização

das vagas disponibilizadas ou expectativa de retorno econômico.
§2º A adesão não estabelece vínculo trabalhista, previdenciário, associativo, societário, contratual oneroso ou educacional

entre:
I – a OVG;
II – os agentes de integração;
III – os beneficiários dos Programas para Juventude; e,
IV – concedentes de estágio, sejam eles empresa, órgão público ou entidade onde o beneficiário irá atuar.
§3º A OVG atuará exclusivamente como facilitadora institucional do acesso às oportunidades, sem qualquer interferência

nos processos seletivos, contratação ou gestão de oportunidades, destacando que a OVG não garante a existência contínua de
oportunidades, tampouco o preenchimento das vagas divulgadas.

§4º O Cadastro Permanente permanecerá aberto continuamente para novos interessados.
Art. 6º É vedado:
I – qualquer tipo de ranqueamento entre aderentes;
II – limitação quantitativa de participantes;
III – direcionamento de oportunidades; e,
IV – exclusividade.
Art. 7º Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta Instrução Normativa, será formalizada a adesão, por meio de Termo de

Adesão, conforme minuta padrão no Anexo I, que dispensa análise jurídica, por já ter sido validada pelo setor competente.
 

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS 

Art. 8º Poderão aderir ao Cadastro Permanente pessoas jurídicas regularmente constituídas que possuam atuação
compatível com atividades de integração entre estudantes, aprendizes, instituições de ensino e concedentes.

Art. 9º Para fins de adesão, os interessados deverão apresentar:
I – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, em que conste atividade econômica

compatível com as atividades de integração;
II – ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado;
III – documento comprobatório da representação legal e os documentos pessoais do representante legal;
IV – declaração de inexistência de impedimentos legais, conforme modelo disponível no Anexo II; e,
V – declaração de ciência e concordância com as regras do Cadastro, bem como dados de contato (e-mail, telefone e

endereço) da pessoa e do setor responsável pela comunicação com a Organização.
 

CAPÍTULO VI
DO PROCEDIMENTO DE ADESÃO 

Art. 10. O procedimento de adesão estará disponível na página de internet da Organização das Voluntárias de Goiás e será
realizado preferencialmente por meio eletrônico.

Art. 11. O interessado deverá preencher formulário disponibilizado pela OVG, juntar a documentação exigida e encaminhá-
la com solicitação por e-mail à GPIMT para análise.

Art. 12. A GPIMT autuará, instruirá processo SEI e, após a análise documental, elaborará o Termo de Adesão para assinatura
do agente de integração interessado e, posteriormente, das Diretoras de Programas para Juventude e Geral.

§1º A análise limitar-se-á à verificação do atendimento dos requisitos previstos nesta Instrução Normativa.
§2º A assinatura do Termo poderá ocorrer de forma eletrônica, mediante a assinatura digital com certificado ICP-Brasil ou

conta Gov.br, com validade jurídica equivalente à assinatura manual.
Art. 13. Após o deferimento da adesão, a instituição passará a integrar a relação de agentes aderentes do Cadastro

Permanente de Agentes de Integração.
 

CAPÍTULO VII
DAS OBRIGAÇÕES DOS AGENTES DE INTEGRAÇÃO 

Art. 14. São atribuições dos agentes de integração que celebraram Termo de Adesão:
I – disponibilizar oportunidades de estágio e socioaprendizagem compatíveis com a legislação vigente;
II – observar integralmente a legislação aplicável às respectivas modalidades;
III – manter atualizadas as informações das oportunidades divulgadas;
IV – atuar em conformidade com os princípios da boa-fé, ética e transparência;
V – respeitar a legislação de proteção de dados pessoais;
VI – disponibilizar à OVG dados e informações relativas às oportunidades ofertadas e aos resultados decorrentes de sua

atuação, por meio de relatórios periódicos, extração de dados de plataformas digitais utilizadas pelos agentes de integração ou outros
mecanismos compatíveis com a capacidade operacional do agente de integração, visando, sobretudo, o monitoramento institucional das
ações previstas desta Instrução Normativa;

VII – possibilitar a integração de sistemas informatizados para entre outras coisas, divulgar vagas e gerar dados relatórios
necessários à execução e acompanhamento das ações previstas nesta Instrução Normativa;

VIII – estabelecer e manter relação com as concedentes de estágio;
IX – responsabilizar-se pelo acompanhamento da seleção e contratação dos candidatos oriundos da divulgação das vagas

na Organização, bem como pelo seguro de vida de que trata a legislação; e,
X – atuar de forma compatível com os objetivos institucionais da OVG.
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Parágrafo único. Os dados compartilhados serão aqueles estritamente necessários ao acompanhamento institucional das
ações, podendo estar anonimizados sempre que possível.

Art. 15. Os agentes aderentes poderão disponibilizar gratuitamente, além de vagas de estágio e socioaprendizagem:
I – cursos;
II – oficinas;
III – trilhas formativas;
IV – ações de aperfeiçoamento profissional;
V – atividades de desenvolvimento técnico e comportamental.
 

CAPÍTULO VIII
DAS OBRIGAÇÕES DA OVG

 Art. 16. Compete à OVG:
I – divulgar as oportunidades disponibilizadas, conforme perfil do público-alvo;
II – manter ambiente eletrônico de adesão dos agentes de integração ao cadastro  e de divulgação aos seus beneficiários;
III – acompanhar institucionalmente as ações desenvolvidas;
IV – promover transparência das ações desenvolvidas;
V – manter em sua página de internet:
a) a íntegra desta Instrução Normativa;
b) orientações para adesão;
c) canais de contato institucional;
d) informações gerais sobre as ações previstas nesta Instrução Normativa; e,
VI – zelar pelo cumprimento desta Instrução Normativa.
Art. 17. A atuação da OVG não implica:
I – responsabilidade pela seleção dos candidatos;
II – responsabilidade pela contratação;
III – responsabilidade trabalhista, previdenciária, tributária ou civil;
IV – ingerência na gestão operacional das oportunidades;
V – garantia de contratação dos beneficiários.
 

CAPÍTULO IX
DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Art. 18. O tratamento de dados pessoais decorrente das ações previstas nesta Instrução Normativa observará
integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

Art. 19. Os dados pessoais deverão ser tratados exclusivamente para finalidades relacionadas à execução,
acompanhamento e promoção das ações de integração ao mundo do trabalho previstas nesta Instrução Normativa.

Art. 20. É vedado o compartilhamento inadequado de dados pessoais.
 

CAPÍTULO X
DO DESLIGAMENTO DO CADASTRO E DA SUSPENSÃO 

Art. 21. O agente aderente poderá ser suspenso ou desligado do Cadastro Permanente nas seguintes hipóteses:
I – perda dos requisitos de adesão;
II – apresentação de documentação falsa;
III – descumprimento desta Instrução Normativa;
IV – prática de atos incompatíveis com os objetivos institucionais da OVG;
V – solicitação formal do próprio aderente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; e,
VI – oportunidade e conveniência da OVG, devidamente motivada.
§1º A aplicação das medidas de desligamento ou de suspensão do Cadastro Permanente serão precedidas de notificação da

Organização ao Agente de Integração aderente.
§2º O Agente de Integração suspenso ou desligado poderá manifestar-se da decisão da Organização em até 5 dias úteis do

envio da notificação, em atenção ao contraditório e ampla defesa.
 

CAPÍTULO XI
DA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS E AÇÕES INSTITUCIONAIS 

Art. 22. A participação dos agentes aderentes em feiras, mutirões, eventos, ações presenciais, ações itinerantes ou outras
iniciativas institucionais relacionadas à integração dos beneficiários ao mundo do trabalho poderá ser limitada, sem prejuízo da natureza
não competitiva do Cadastro Permanente, em razão de:

I – capacidade física do evento;
II – limitações operacionais;
III – segmentação temática;
IV – abrangência territorial;
V – perfil do público-alvo;
VI – necessidade de diversificação das oportunidades ofertadas;
VII – estratégia institucional da ação específica.
§1º Nos casos de limitação de participação, serão observados critérios de definição previamente divulgados na página de

internet da Organização, tais como:
I – abrangência territorial de atuação;
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II – capacidade operacional demonstrada;
III – quantidade de oportunidades ativas disponibilizadas;
IV – aderência temática ao perfil da ação;
V – diversidade de áreas e segmentos econômicos;
VI – atendimento regionalizado dos beneficiários; e,
VII – disponibilidade operacional para participação no evento.
§ 2º A participação em ações institucionais específicas:
I – não gera direito subjetivo de convocação futura;
II – não estabelece preferência institucional permanente;
III – não implica exclusividade;
IV – não altera a natureza não competitiva do Cadastro Permanente.
§ 3º Sempre que possível, a OVG buscará assegurar alternância e ampliação da participação dos agentes aderentes nas

ações institucionais.
 

CAPÍTULO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Os casos omissos, dúvidas ou conflitos na aplicação desta Instrução Normativa serão tratados pela Diretoria de
Programas para Juventude e, quando se referirem a questões jurídicas, em conjunto com a Assessoria Jurídica e setores correlatos, com a
devida anuência da Diretoria Geral.

Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Organização das Voluntárias de Goiás (OVG), em Goiânia, aos 30 de junho de 2026.
 
 

 

 

ADRYANNA LEONOR MELO DE OLIVEIRA CAIADO
Diretora Geral

RÚBIA ERIKA PRADO CARDOSO
Diretora de Programas para Juventude
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ANEXO I

MODELO DE TERMO DE ADESÃO
 

TERMO DE ADESÃO Nº ___/2026

 

TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG E
________________________________, OBJETIVANDO A ADESÃO AO CADASTRO PERMANENTE DE AGENTES DE INTEGRAÇÃO.

 
A ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG, pessoa jurídica de direito privado, de fins não econômicos e de

caráter beneficente, inscrita no CNPJ sob o nº 02.106.664/0001-65, com sede na Rua T-14 nº 249, Setor Bueno, Goiânia/GO, representada
por seu(sua) Diretor(a) Geral, XXXXXXXXX, e por seu(sua) Diretor(a) de Programas para Juventude, Sra. XXXXXX, a qual possui domicílio
profissional sito à Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 26 (Antiga Chefatura de Polícia – Praça Cívica), Setor Sul, Goiânia – GO – CEP
74.083-012, doravante denominada OVG, e de outro lado ______________________________________, inscrita no CNPJ sob nº
______________________, com sede à ________________________________, neste ato representada por ________________________________________,
doravante denominada AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE, resolvem celebrar o presente TERMO DE ADESÃO, mediante as cláusulas e
condições seguintes, bem como o disposto na Lei federal n.º 11.788/2008, Lei federal n.º 10.097/2000 e arts. 428 a 433, da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo tem por objeto formalizar a adesão do AGENTE DE INTEGRAÇÃO ao Cadastro Permanente da

Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, nos termos da Instrução Normativa nº ___/2026.
1.2. O Cadastro possui como finalidade ampliar a integração dos beneficiários dos Programas para Juventude ao mundo do

trabalho, mediante divulgação de oportunidades de estágio, socioaprendizagem e ações de aperfeiçoamento profissional.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA JURÍDICA
2.1. O presente instrumento possui natureza administrativa, colaborativa e não onerosa.
2.2. Não há transferência de recursos financeiros, exclusividade ou obrigação de encaminhamento mínimo de beneficiários.
2.3. A adesão não estabelece vínculo trabalhista, previdenciário, contratual oneroso, societário ou associativo entre as

partes.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA OVG
3.1 Compete à OVG:
I – divulgar oportunidades aos beneficiários, conforme perfil do público-alvo;
II – manter seu ambiente eletrônico de adesão e sistemas utilizados para a divulgação das oportunidades;
III – acompanhar institucionalmente as ações, monitorar o cumprimento das disposições deste termo e a conformidade da

oferta das oportunidades.
3.2. A OVG atuará exclusivamente como facilitadora institucional do acesso às oportunidades, sem qualquer interferência

nos processos seletivos, contratação ou gestão de oportunidades, destacando que a OVG não garante a existência contínua de
oportunidades, tampouco o preenchimento das vagas divulgadas.

3.3. A OVG poderá utilizar os dados e as informações disponibilizadas pelo Agente de Integração ou em suas plataformas
para confecção de relatórios destinados ao monitoramento das ações previstas na Instrução Normativa n.º XXX/20XX.

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE
4.1. Constituem obrigações do AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE:
I – manter ativo o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
II – disponibilizar oportunidades compatíveis com a legislação vigente, sem ônus financeiro à OVG;
III – observar integralmente a legislação de estágio e socioaprendizagem;
IV – manter atualizadas as informações divulgadas;
V – respeitar a legislação de proteção de dados pessoais;
VI – responsabilizar-se pelos processos seletivos, contratação e gestão das oportunidades disponibilizadas;
VII – disponibilizar à OVG dados e informações relativas às oportunidades ofertadas e aos resultados decorrentes de sua

atuação;
VIII – elaborar e enviar à OVG relatórios mensais, contendo, no mínimo, informações relativas aos beneficiários da OVG:
a)      número de candidaturas encaminhadas;
b)     admissões realizadas;
c)      desligamentos ocorridos;
d)     cursos de aperfeiçoamento concluídos.
IX – poderá ofertar gratuitamente cursos de aperfeiçoamento aos beneficiários dos Programas para Juventude da OVG, nas

modalidades presencial e/ou on-line, como ação complementar de promoção da integração ao mundo do trabalho, hipótese em que
deverá divulgar, no mínimo:

a)      descrição do conteúdo programático;
b)     indicação da carga horária total;
c)      critérios de participação e conclusão;
d)     emissão de certificado de conclusão aos beneficiários que atenderem aos requisitos estabelecidos;
e)      no caso de cursos on-line, garantia de funcionamento regular e estabilidade da plataforma utilizada durante o período

de oferta.
X – permitir a extração de dados de plataformas digitais utilizadas pelos agentes de integração ou outros mecanismos
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compatíveis com a capacidade operacional do agente de integração, visando, sobretudo, o monitoramento institucional das ações
previstas.

Parágrafo primeiro. O fornecimento das informações não caracteriza obrigação de desempenho mínimo, garantia de
resultados ou vínculo oneroso de natureza contratual, destinando-se exclusivamente ao monitoramento institucional das ações.

Parágrafo segundo. No caso de estágio, as obrigações financeiras e legais decorrentes da concessão da vaga são de
responsabilidade da parte concedente do estágio, nos termos da Lei nº 11.788/2008.

Parágrafo terceiro. No caso de socioaprendizagem, as obrigações financeiras e legais decorrentes da contratação do
aprendiz, são de responsabilidade exclusiva do empregador, nos termos da Lei nº 10.097/2000.

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS EVENTOS E AÇÕES INSTITUCIONAIS
5.1. A participação do AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE em feiras, mutirões, eventos ou ações institucionais poderá

ocorrer mediante convite da OVG.
5.2. A definição dos participantes observará critérios relacionados à capacidade operacional, abrangência territorial,

aderência temática e limitações operacionais dos eventos.
5.3. A participação em ações específicas não gera direito subjetivo de convocação futura ou exclusividade.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
6.1. As partes comprometem-se a observar integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, adotando

medidas adequadas de segurança e proteção dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito deste Termo.
6.2. O tratamento de dados pessoais deverá ocorrer exclusivamente para finalidades relacionadas às ações de integração

ao mundo do trabalho.
6.3. O tratamento de dados não implica compartilhamento irrestrito de informações, devendo ser observada a minimização

de dados, especialmente quanto às informações de beneficiários dos Programas para Juventude da OVG.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1 O presente Termo terá vigência por prazo indeterminado, sujeito à revisão periódica pela OVG.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUSPENSÃO E EXCLUSÃO
8.1. O AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE poderá ser suspenso ou excluído do Cadastro Permanente nas hipóteses

previstas no art. 21 da Instrução Normativa nº ___/2026 – OVG.
8.2. A suspensão ou exclusão será formalizada mediante comunicação ao AGENTE DE INTEGRAÇÃO.
8.3. A suspensão implicará a interrupção temporária da participação do AGENTE DE INTEGRAÇÃO, pelo período definido pela

OVG.
8.4. A exclusão implicará o encerramento da participação do AGENTE DE INTEGRAÇÃO no Cadastro Permanente.
8.5. A suspensão ou exclusão não gera direito à indenização, compensação ou qualquer espécie de ressarcimento.
 
CLÁUSULA NONA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
9.1. Todas as comunicações entre as partes relacionadas a este Termo deverão ser realizadas por meio dos canais

institucionais indicados no momento da adesão.
 
9.2. As partes comprometem-se a manter seus dados de contato atualizados, devendo comunicar formalmente qualquer

alteração.
9.3. As comunicações enviadas aos endereços eletrônicos informados serão consideradas válidas e eficazes para todos os

efeitos, especialmente para notificações, solicitações e comunicações operacionais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A adesão ao Cadastro Permanente de Agentes de Integração implica ciência e concordância integral com a Instrução

Normativa nº ___/2026 – OVG.
10.2. A atuação dos credenciados não gera vínculo trabalhista, educacional ou de qualquer outra natureza entre os

beneficiários das vagas, o Agente de Integração e a OVG.
10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia/GO para dirimir eventuais controvérsias oriundas deste instrumento.
 
Goiânia/GO, ____ de __________________ de 2026.
 
____________________________________
AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE
 
____________________________________
DIJUV ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG
 
____________________________________
DIGER ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG 
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO
 

DECLARAÇÃO
À ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG

CADASTRO PERMANENTE DE AGENTES DE INTEGRAÇÃO
 

 
A __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, com sede à
_______________________________________________, neste ato representada por _______________________________________________, portador(a) do
CPF nº ___________________________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei e para fins de adesão ao Cadastro Permanente de
Agentes de Integração da Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, que:
I – se encontra regularmente constituída e em funcionamento, nos termos da legislação aplicável;
II – possui objeto social compatível com atividades de integração entre estudantes, aprendizes, instituições de ensino e concedentes de
estágio e/ou socioaprendizagem;
III – não se encontra impedida de contratar, celebrar parcerias ou manter relacionamento institucional com a Administração Pública,
direta ou indireta, em decorrência de sanção administrativa ou decisão judicial, enquanto perdurarem seus efeitos;
IV – não possui, em seu quadro societário, diretivo ou administrativo, pessoa que exerça cargo, função ou emprego com poder decisório,
direção, assessoramento ou influência relevante no âmbito da Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, em situação que caracterize
conflito de interesses ou afronta aos princípios da Administração Pública;
V – não se encontra em processo de dissolução, liquidação, falência ou recuperação judicial que comprometa a execução das atividades
decorrentes da adesão;
VI – possui regularidade quanto às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias exigíveis;
VII – se compromete a comunicar imediatamente à OVG qualquer fato superveniente que altere as condições ora declaradas;
VIII – as comunicações do setor responsável do Agente de Integração serão realizadas pelo telefone XXXXXXXXX, e-mail
XXXXXXXXXXXXXX ou endereço XXXXXXXX, ficando responsável(is) o(a)s Sr(a)(s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, da xxxxxxxxxxxxxx.
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais cabíveis.
 
Goiânia/GO, ____ de __________________ de 2026.
 
____________________________________
AGENTE DE INTEGRAÇÃO ADERENTE 

 
AVISO PÚBLICO – CADASTRO PERMANENTE DE AGENTES DE INTEGRAÇÃO

 
A ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG torna público que se encontra aberto, em caráter permanente, o Cadastro
Permanente de Agentes de Integração.
O Cadastro Permanente possui natureza administrativa, aberta, contínua e não competitiva, destinado à adesão de pessoas jurídicas
interessadas em atuar de forma colaborativa, não onerosa e sem exclusividade na divulgação de oportunidades de estágio,
socioaprendizagem e ações de aperfeiçoamento profissional destinadas aos beneficiários dos Programas para Juventude.
A adesão não configura contratação administrativa, transferência de recursos financeiros ou relação de exclusividade.
Os interessados deverão observar integralmente as disposições da Instrução Normativa nº ___/2026 e apresentar a documentação exigida
por meio do e-mail coordenação.estagio@ovg.org.br ou presencialmente na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 26, Setor Central,
Goiânia – GO, CEP: 74.083-012.
Informações adicionais poderão ser obtidas junto à Gerência de Promoção e Integração ao Mundo do Trabalho (GPIMT), nos telefones (62)
3914-6727 / (62) 98223-3259 ou pelo e-mail coordenação.estagio@ovg.org.br.

 

Documento assinado eletronicamente por RUBIA ERIKA PRADO CARDOSO, Diretor (a), em 02/07/2026, às 12:12, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRYANNA LEONOR MELO DE OLIVEIRA CAIADO, Diretor (a)-Geral, em 02/07/2026, às 15:02,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 92508782 e o código CRC 87F10152.

Referência: Processo nº 202600058003503 SEI 92508782

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
DIRETORIA DE PROGRAMAS PARA JUVENTUDE

AVENIDA CRISTÓVÃO COLOMBO S/N, C/ MANÁGUA - Bairro JARDIM NOVO MUNDO - GOIANIA - GO - CEP 74705-130 - (62)3201-
9449.
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